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RESUMO 

 Objetivo: O objetivo do estudo é elucidar e analisar a percepção de servidores públicos 

que atuam na confecção de Notas Explicativas na Administração Pública Federal acerca 

da influência dessa ferramenta na transparência e accountability das contas públicas, após 

o processo de normatização contábil. Tendo como pergunta de pesquisa a indagação de 

como as notas explicativas têm influenciado no processo de transparência e accountabi-

lity das contas públicas, pela ótica do elaborador? 

Metodologia: O presente trabalho traz uma pesquisa qualitativa, por meio de entrevistas 

semiestruturadas com 14 servidores públicos que trabalham, ou já atuaram, na elaboração 

de notas explicativas, atuando tais profissionais em órgãos da Administração Pública: 

INSS, AGU, Ministério da Gestão e Inovação e Ministério Público. Para estruturar o ro-

teiro de entrevistas, fez-se o uso de tópicos construídos a partir do referencial teórico, por 

meio de uma pesquisa bibliográfica, que se baseou no levantamento e revisão de obras 

publicadas sobre o tema, objetivando orientar o trabalho científico. 

Resultados: Nesse tópico, traz-se que os principais usuários das notas são os órgãos de 

controle, as mudanças percebidas pelos entrevistados ficaram mais na seara técnica (sis-

temas e plano de contas) do que nos aspectos conceituais, há um certo desconhecimento 

dos temas comparabilidade e consolidação dos dados contábeis, os participantes relata-

ram que a influência contábil na tomada de decisão, na área pública é quase nula,  e a 

importância e os desafios na elaboração das notas trouxe temas como maior clareza, com-

preensão, objetividade, transparência. O quesito transparência, na visão dos entrevistados, 

está muito ligada a publicação dos dados, a tornar pública as informações. Já no processo 

decisório das informações, o ponto merecedor de maior destaque e mais impactante foi a 

influência e a pressão política, em relação à dados potencialmente negativos. Por fim, os 

participantes relataram o interesse da sociedade em relação às notas explicativas, como 

ínfimo. 

Contribuições práticas: A pesquisa deixa clara a necessidade de capacitação dos profis-

sionais que elaboram as notas, principalmente em relação às mudanças conceituais, para 

que se possa melhorar os julgamentos e os entendimentos sobre as informações contábeis. 

Ficou claro também a questão de se trabalhar melhor a divulgação das notas, tanto no 

quesito clareza, objetividade e extensão, quanto no sentido de acesso, procurando alter-

nativas para que essa ferramenta se torne mais atrativa e interessante para a sociedade. 
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Contribuições sociais: Além da questão já citada em relação a tornar as notas mais atra-

tivas para a sociedade, há que se pensar também em formas de minimizar as influências 

e pressões políticas em relação aos dados levantados, analisados e divulgados, buscando-

se a fidedignidade, a tempestividade e a veracidade das informações, com a finalidade de 

beneficiar a sociedade com uma prestação de contas adequada e favorecer o uso das notas 

pelos gestores públicos, focando numa visão de médio e longo prazo. 

Originalidade: Este trabalho traz uma pesquisa qualitativa em torno dos profissionais 

contábeis que trabalham ou já trabalharam, na elaboração das notas explicativas, da Ad-

ministração Pública, buscando elucidar as experiências e percepções desses servidores, 

em relação a esta ferramenta para a transparência e o accountability das contas públicas, 

porém, ainda pouco explorada, visto o seu enorme potencial, principalmente em relação 

ao controle social. Tudo isso denota a originalidade do trabalho. 

Palavras-chaves: Notas Explicativas, Transparência, Accountability e Informações con-

tábeis. 

  



8 
 

ABSTRACT 

 

Objective: The objective of the study is to elucidate and analyze the perception of public 

servants who are involved in the preparation of Explanatory Notes in the Federal Public 

Administration regarding the influence of this tool on the transparency and accountability 

of public accounts after the accounting standardization process. The research question is 

how the explanatory notes have influenced the process of transparency and accountability 

of public accounts. 

Methodology: This study will comprise a bibliographic research based on the survey and 

review of published works on the topic, aiming to guide the scientific work. Subsequently, 

data collection will be conducted through a semi-structured interview with Federal Public 

Administration servants who are currently or have been involved in the preparation of 

Explanatory Notes in recent years, using topics constructed from the theoretical frame-

work, following a qualitative approach. 

Results: In this section, it is highlighted that the main users of the notes are control bod-

ies. The changes perceived by the interviewees were more technical (systems and chart 

of accounts) rather than conceptual aspects. There is some lack of knowledge about the 

topics of comparability and consolidation of accounting data. Participants reported that 

the accounting influence on decision-making in the public sector is almost nil. The im-

portance and challenges in preparing the notes highlighted themes such as greater clarity, 

understanding, objectivity, and transparency. According to the interviewees, the transpar-

ency aspect is closely related to the publication of data and making information public. 

In the decision-making process of the information, the most noteworthy and impactful 

point was the influence and political pressure concerning potentially negative data. Fi-

nally, the participants reported that society's interest in the explanatory notes is very low. 

Practical Contributions: The research clearly indicates the need for training profession-

als who prepare the notes, especially regarding conceptual changes, to improve judgments 

and understandings of accounting information. It also highlighted the need to improve the 

dissemination of the notes, both in terms of clarity, objectivity, and scope, as well as 

accessibility, seeking alternatives to make this tool more attractive and interesting to so-

ciety. 
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Social Contributions: In addition to making the notes more attractive to society, it is also 

necessary to find ways to minimize political influences and pressures on the data col-

lected, analyzed, and disclosed, ensuring the reliability, timeliness, and truthfulness of the 

information. This aims to benefit society with proper accountability and encourage the 

use of the notes by public managers, focusing on a medium and long-term perspective. 

Originality: This work presents qualitative research on accounting professionals who 

work or have worked in the preparation of explanatory notes in the Public Administration, 

aiming to elucidate the experiences and perceptions of these servants regarding this ex-

cellent tool for the transparency and accountability of public accounts. However, it re-

mains underexplored despite its enormous potential, especially concerning social control. 

All this underscores the originality of the work.  

Keywords: Explanatory Notes, Transparency, Accountability, and Accounting Infor-

mation.  
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1. INTRODUÇÃO 

As Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), afirmam 

que a Contabilidade Pública objetiva:  

fornecer aos usuários informações sobre os resultados alcançados e os aspec-

tos de natureza orçamentária, econômica, financeira e física do patrimônio da 

entidade do setor público e suas mutações, em apoio ao processo de tomada 

de decisão; a adequada prestação de contas; e o necessário suporte para a 

instrumentalização do controle social. (CFC, 2018, p. 08). 

Na esfera nacional, não se pode tratar de contabilidade pública sem citar a Lei 4.320/64, 

que estabeleceu as normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços públicos, sendo, ainda hoje, amplamente utilizada. Abraham 

(2015) destaca que ela é o “Estatuto das Finanças Públicas”, abarcando relevantes prin-

cípios financeiros e institutos básicos das finanças públicas, sem a qual não seria possível 

elaborar, executar e controlar os orçamentos públicos.  

Com o crescimento mundial das economias e a globalização dos mercados, a contabili-

dade viu a necessidade de se basear em critérios uniformes e homogêneos, que possibili-

tasse informações mais transparentes, confiáveis e comparáveis, e pudesse solucionar ou, 

ao menos, amenizar os problemas decorrentes das diversas divergências contábeis (Ni-

yama, 2010). 

Watts e Zimmermarn (1986) declaram que a ciência contábil jamais será algo estático, 

imutável, sendo sempre passível de mudanças e progressos, trazendo-se com isso a ne-

cessidade latente de evolução e uma constante ampliação do conhecimento, compreensão 

e alterações em suas práticas ao longo do tempo. 

Esse processo de convergência contábil só se tornou viável por meio das Internancional 

Public Sector Accounting Standards (Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas 

ao Setor Público – IPSAS), que são as normas internacionais, de alta qualidade para a 

preparação de demonstrações contábeis por entidades do setor público, influenciando di-

retamente na elaboração das Notas Explicativas do setor público.  

Dessa forma, o presente trabalho apoia-se na seguinte pergunta de pesquisa: Como as 

notas explicativas têm influenciado no processo de transparência e accountability das 

contas públicas, pela ótica dos elaboradores?   
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Assim, visa-se trazer a percepção dos profissionais contábeis que trabalham na prepara-

ção das notas explicativas, referente à gestão pública, ao nível federal. 

O objetivo do estudo é analisar a percepção de servidores públicos que atuam na confec-

ção de Notas Explicativas na Administração Pública Federal acerca da influência dessa 

ferramenta na transparência e accountability das contas públicas, após o processo de nor-

matização contábil. 

Ademais, busca-se, concomitantemente, como objetivos secundários, identificar e verifi-

car as impressões dos profissionais públicos entrevistados em relação às: 

a. Mudanças contábeis com a normatização aos padrões internacionais, por meio 

da adoção das IPSAS; e 

b. Influência e importância das notas explicativas, seja em relação aos usuários da 

informação, seja em relação à tomada de decisão gerencial. 

A publicidade da informação, por si só, não pode ser definida como transparência, sendo, 

na administração pública, apenas o cumprimento de um ordenamento legal. Faz-se neces-

sário que as informações divulgadas sejam compreensivas, possibilitando aos usuários o 

seu processamento e utilização, seja para tomada de decisão, acompanhamento dos gastos 

ou controle (Maus, Flach, 2015 e Matos, 2018). 

Dessa forma, a relevância do estudo enquadra-se na necessidade cada vez maior da Ad-

ministração Pública ser transparente com os seus gastos, na responsabilização dos Entes 

Públicos e na prestação de contas para a sociedade, além da crescente necessidade de 

maior eficiência e efetividade com os recursos advindos da população. 

A pesquisa foi feita com servidores públicos que trabalham ou já trabalharam, nos últimos 

anos, na elaboração das notas explicativas de entes da Administração Pública, no âmbito 

Federal, não se estendendo tal trabalho para outras esferas do Governo.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Contabilidade Pública 

De acordo com Castro (2013), a contabilidade pode ser definida como um conjunto de 

procedimentos ordenados e conceitos aplicáveis na busca do seu objetivo específico: a 

geração de informação. As entidades governamentais movimentam o seu patrimônio di-

ariamente, necessitando de acompanhamento, registro e controle, com a intenção de ve-

rificar se seus objetivos vêm sendo atingidos, como também para que a sociedade possa 

ter conhecimento se os recursos públicos vêm sendo administrados de forma efetiva.  

Com isso, a contabilidade representa a parte mais confiável das informações produzidas 

na organização, sendo um instrumento para subsidiar os gestores na tomada de decisão, 

oferecendo transparência e garantindo fidedignidade aos órgãos de controle. 

Há de se destacar que a ciência contábil é altamente impactada pelo contexto em que atua, 

justamente por ser uma ciência social. Assim, mesmo com normatizações internacionais, 

os valores legais e culturais, preceitos políticos e econômicos, diversidades históricas, 

tudo isso, acaba por impactar nas práticas contábeis de cada nação, sendo a contabilidade 

brasileira altamente influenciada e norteada pelas exigências legais (De Iudícibus et al., 

2020). 

Já em relação aos usuários das informações contábeis, no setor público, as demonstrações 

contábeis são destinadas a satisfazer às necessidades de informação de usuários que não 

se encontram em condições de solicitar documentos elaborados para atender às suas ne-

cessidades específicas. Os usuários das demonstrações contábeis incluem contribuintes, 

parlamentares, credores, fornecedores, mídia, empregados, órgãos de controle, auditorias 

externas e internas, lembrando que a demanda informacional difere-se de usuário para 

usuário, sendo que cada grupo necessitará de informações específicas e exclusivas 

(MCASP, 2024; Horngren, Sundem e Stratton, 2004) . 

No quesito transparência, prestação de contas, confiabilidade das informações expostas, 

Da Silva (2023) traz uma importante contribuição para o debate, à luz da teoria da divul-

gação, apresentando questionamentos que a divulgação de maior qualidade é eficiente na 

medida em que leva a uma redução no componente da assimetria da informação, sendo 

considerada como interessante para interpretar o silêncio, ou seja, na falta de informação. 
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O termo transparência englobou, nos últimos tempos, novos significados e ganhou noto-

riedade e é evidente que todos desejam que tanto as instituições públicas quanto as priva-

das sejam o mais transparente possível (Zorzal e Rodrigues, 2015). 

Por fim, e não menos importante, é impossível citar uma ciência social como a contabili-

dade - que trabalha com geração de informações, análise de dados e divulgação de expli-

cações sobre os números das entidades em geral - sem referenciar às mudanças proporci-

onadas pela tecnologia da informação, isto é, maior capacidade de processamento de da-

dos, tempestividade cada vez mais efetiva das informações contábeis, sendo, portanto, 

indispensável o uso de softwares nas atividades contábeis (Franco et al., 2021). 

2.2. Convergência contábil pública aos padrões internacionais por meio das IPSAS 

As IPSAS são um conjunto de normas baseadas, principalmente, na competência e que 

fornecem uma base uniforme para a confecção das demonstrações contábeis-financeiras 

do setor público. Os padrões são desenvolvidos, refinados e publicados pelo IPSAS Board 

– Conselho Internacional de Definições de Padrões Contábeis para a Esfera Pública -, 

composto por representantes de ministérios e instituições governamentais, tribunais de 

contas, servidores públicos e a academia (Schmidthuber, Hilgers e Hofmann, 2022). 

Na esfera nacional, o Ministério da Fazenda, por intermédio da Portaria nº 184, deu início 

ao processo de convergência aos padrões internacionais de contabilidade, tendo Castro 

(2013) explanado que o intuito dessa operação era de aproximar as regras da contabili-

dade pública aos moldes da contabilidade privada, focando no patrimônio (objeto de es-

tudo das Ciências Contábeis) e preservando as particularidades legais, orçamentárias, cul-

turais e operacionais do setor público. 

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), órgão central do sistema de contabilidade fe-

deral, como auxiliador e facilitador dos entes públicos nesse árduo processo de conver-

gência contábil aos padrões internacionais, atua em conjunto com o Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC). Neste sentido, o órgão traduz, analisa e divulga diversas IPSAS 

com a possibilidade de aplicação no Brasil, a curto, médio e longo prazo (Lima, 2017).  

O processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, segundo Guerra 

(2015), representa uma grande modificação na produção da informação contábil no Bra-

sil, não sendo apenas um conjunto de alterações formais, mas uma mudança de mentali-

dade, gerando informações cada vez mais transparentes, confiáveis e fidedignas. Dizeres 
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complementados por Da Paixão Duarte et al., (2020) quando trazem que a convergência 

trouxe uma mudança de parâmetros e conceitos fixos para um critério de julgamento, 

visando aprimorar a qualidade da informação. 

Sobre esse processo, existiram, e ainda existem, enormes desafios a serem mitigados. Isso 

se deve ao fato de que, no Brasil, a contabilidade pública tem um perfil tradicionalmente 

orçamentário. Já os países que influenciaram as normas internacionais, como o Reino 

Unido, a contabilidade da iniciativa privada prevaleceu no estabelecimento dos regra-

mentos (Dutra e Champomier, 2014). Desse modo, inúmeros ajustes precisaram ser (e 

continuam sendo) realizados para o processo de convergência das normas de contabili-

dade. 

Sobre orçamento público, conforme Giacomoni (2022), o gestor público utiliza mais as 

informações orçamentárias porque elas permitem o acompanhamento em tempo real da 

execução financeira. As informações orçamentárias tem a capacidade de fornecer subsí-

dios para ajustar as políticas e reprogramar os recursos, garantindo que as metas fiscais 

sejam alcançadas. Já Oliveira e Santos (2019), afirmam que o uso das informações orça-

mentárias, pelos tomadores de decisão, é fundamental para o cumprimento das exigências 

da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que impõe limites e metas fiscais. 

Ainda no tema orçamento, Poljašević, Vašiček e Jovanović, (2019) explanam que o as-

pecto de natureza orçamentária torna a contabilidade pública mais complexa que na área 

privada e que, há na esfera governamental, uma contabilidade dual, aonde se tem registros 

sobre a execução do orçamento público, junto com os registros de natureza patrimonial, 

como os ativos e passivos. E, com o passar dos anos, esse sistema dual foi sendo direcio-

nado, na esfera pública, para as questões orçamentárias, em detrimento ao desenvolvi-

mento patrimonial (Aquino e Batley, 2016). 

Gomes, Fernandes e Carvalho (2015) salientam que o sucesso do processo de adoção das 

IPSAS requer condições complementares, tais como recursos humanos e materiais apro-

priados (por exemplo, software e fundos financeiros), formação, monitorização eficaz e 

poder estatal para fazer cumprir a lei, não sendo suficiente apenas a determinação norma-

tiva. 

Bakre, Lauwo e McCartney (2017) e Oulasvirta (2014) trazem que, apesar dos vários 

benefícios associados à adaptação dos sistemas de contabilidade governamental às IPSAS, 
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países como a Finlândia ou a Alemanha são relutantes em mudar para um sistema de 

contabilidade baseado em IPSAS, sendo alguns pontos críticos desse processo: a conside-

ração inadequada de subsetores específicos; a contabilidade pública voltada ao estilo em-

presarial (afetação do viés social da esfera pública); a falta de pressão para implementar 

normas. 

Sobre a influência da contabilidade privada nas normas internacionais de contabilidade 

aplicadas ao setor público, Caruana (2021) entende que é necessário consolidar-se uma 

teoria contabilística para o setor público, referindo-se exclusivamente às práticas utiliza-

das nesse setor, ao invés de conceitos que tenham evoluído a partir de práticas contábeis 

do setor privado, entendendo que tal caminho reforçaria a responsabilização e transpa-

rência do setor público. 

Nesse sentido, Grossi e Steccolini (2015) enumeram que o setor público apresenta carac-

terísticas exclusivas como: a ausência de mecanismos de controle de mercado; a necessi-

dade de garantir a devida transparência na política e no processo de tomada de decisão; a 

escassa relevância da medida de lucro; a importância do desempenho não financeiro e, de 

forma mais geral, a ambiguidade e complexidade do desempenho; a importância do or-

çamento; a presença de fontes de financiamento específicas; o número e a diversidade das 

partes interessadas; e a dificuldade de conciliar custos e receitas. 

2.3 Notas explicativas 

Um instrumento de direcionamento das questões contábeis, na área pública, é o Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, editado pela Secretaria do Te-

souro Nacional (STN). Segundo Castro et al (2019), o MCASP incorpora as regras das 

IPSAS, convergidas à realidade brasileira, por meio das Normas Brasileiras de Contabili-

dade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), com a finalidade de padronizar os procedi-

mentos contábeis e colaborar com a elaboração das Notas Explicativas. 

O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (2024, p. 25) discorre que: 

A ciência contábil no Brasil vem passando por significativas transformações 

rumo à convergência aos padrões internacionais. O processo de evolução da 

contabilidade do setor público deve ser analisado de forma histórica e contex-

tualizada com o próprio processo de evolução das finanças públicas. 

Atualmente, na esfera contábil pública, são publicados e divulgados os demonstrativos 

contábeis (Balanço Orçamentário; Demonstração das Variações Patrimoniais; Balanço 

Patrimonial; Balanço Financeiro; Demonstração do Fluxo de Caixa e a Demonstração das 
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Mutações do Patrimônio Líquido) e aos anexos do Relatório Resumido de Execução Or-

çamentária (RREO – 13 anexos) e do Relatório de Gestão Fiscal (RGF – 6 anexos). Os 

demonstrativos devem atender à Lei 4.320/1964, à Lei Complementar 101 – Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal – LRF, às NBCASP e ao MCASP.   

Esses demonstrativos contábeis, visando a compreensibilidade, a transparência e por fim 

também, o accountability (responsabilização e prestação de contas) são divulgados por 

meio de um instrumento conhecido como Notas Explicativas, peça essa que traz diversas 

informações complementares que não são possíveis de serem divulgadas dentro dos de-

monstrativos. Fazendo um breve complemento, Fabre, Bornia e Borget (2020) afirmam 

que é necessário o aprimoramento das divulgações contábeis, do accountability e da trans-

parência das informações disponibilizadas nos sites oficiais dos governos, porque nem 

tudo é transparente. 

Iudícibus et al. (2010) e Hendriksen e Van Breda (2007) atestam a relevância e a impor-

tância das Notas Explicativas para a exposição das contas públicas dos governos, uma 

vez que permitem o estabelecimento de limites da divulgação adequada dos reportes fi-

nanceiros, sendo uma ferramenta amplamente utilizada na esfera contábil pública mundo 

a fora. Já Giambiagi e Além (2011) acrescentam que mediante o não atendimento integral 

de informações de determinada entidade sobre si mesma, sejam públicas ou privadas, 

cabe ao Estado agir com poder regulamentar e garantir que as informações cheguem aos 

usuários para a tomada de decisão. 

Na seara do aspecto legal, uma boa contribuição, vem de pesquisas efetuadas por Pigatto 

(2004), Carvalho (2006), Dutra e Champomier (2014) que mostram que os relatórios fi-

nanceiros brasileiros, sustentado pelos demonstrativos contábeis, se destacam pelo as-

pecto mais legalista, especialmente em relação à Lei nº 4.320/64 e à LRF, diferindo, as-

sim, dos reportes norte-americanos, que trazem um viés mais financeiro para seus de-

monstrativos. Isso faz com que as notas explicativas brasileiras foquem mais no atendi-

mento aos preceitos que a lei impõe do que na geração de informações financeiras que 

possam consubstanciar os gestores na tomada de decisão. 

Na esfera da divulgação das informações, as notas explicativas são necessárias para se 

contextualizar e complementar as informações mensuradas, apresentadas e divulgadas 

nas demonstrações contábeis, desde que atendidos os atributos da relevância, fidedigni-

dade, comparabilidade, tempestividade, verificabilidade, dentre outros. Iudícibus (2018) 
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entende que as notas explicativas existem para proporcionar maior compreensibilidade e 

para que delas se retirem informações necessárias ao processo decisório. 

Tal afirmação vai de encontro ao elencado no MCASP (2024) que destaca ser o forneci-

mento de informações, para fins de prestação de contas, responsabilização e tomada de 

decisão, o objetivo central da elaboração e divulgação da informação contábil, enfati-

zando ainda que as notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

Já Hendriksen e Van Breda (2007) destacam que o objetivo central das notas explicativas 

seria o fornecimento de informações que não podem ser expostas de forma adequada no 

corpo dos demonstrativos contábeis sem impactar na clareza do demonstrativo. Comple-

mentam os autores que os atuais relatórios financeiros deram origem ao que se pode no-

mear de era das notas explicativas, tendo sido de suma importância para uma ampla di-

vulgação dos dados financeiros importantes. 

Norcross e Gonzales (2018) afirmam que as notas explicativas não podem ser simples-

mente adotadas como um conjunto complementar de textos ou informações das demons-

trações contábeis, sendo que, sempre que possível, deve haver um processo sistemático 

de sua apresentação, a fim de se permitir a compreensibilidade e a comparabilidade dos 

relatórios produzidos (Iudícibus, 2018).  

No quesito comparabilidade contábil, é importante citar o trabalho realizado por Neel 

(2017), no qual o autor avaliou a importância da comparabilidade das informações, entre 

países, e inferiu que a melhoria das informações contábeis, na questão da comparação, 

pode desempenhar um papel importante nos benefícios econômicos de liquidez e auxiliar 

nas informações preditivas dos analistas, ou seja, contribuir para uma efetiva análise de 

eventos futuros, relacionados aos gastos públicos. 

Como as principais vantagens das notas explicativas, tem-se: a possibilidade de apresen-

tação de informação qualitativa; evidenciação e explicação de ressalvas e restrições nos 

balanços. Já as desvantagens, pode-se citar: o excesso de notas explicativas, em virtude 

da complexidade das informações e a potencialização da dificuldade na tomada de deci-

são com a gama enorme de elementos textuais, que podem vir a ser ignoradas devido a 

eventual dificuldade de entendimento e leitura (Hendriksen e Van Breda, 2007). 
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Na esfera da compreensão dos dados evidenciados e divulgados, Castilhos (2016) traz 

que a dificuldade de compreensão de uma informação não se baseia apenas na complexi-

dade técnica ou textual do dado, mas também nas habilidades e características do próprio 

leitor, destacando que é pressuposto que os usuários das informações contábeis divulga-

das por meio de notas explicativas possuam um conhecimento razoável sobre o setor pú-

blico, as atividade econômicas desempenhadas  e da própria contabilidade, como ciência 

social (MCASP, 2024). 

Sobre o excesso de informações contábeis divulgadas, tem-se, atualmente, as notas expli-

cativas das contas públicas, com uma enormidade de dados informativos, tornando muitas 

vezes tediosa a leitura e o entendimento de tal instrumento. O volume de informações 

disponibilizadas aos usuários, por muitas vezes, pode ser considerado excessivo e preju-

dicial ao entendimento dos dados (Fabre, Bornia, Borget, 2020). 

Iudícibus et al (2022) argumenta que inexiste a possibilidade de elaboração de relatórios 

financeiros, como as notas explicativas, que possam atender a todos os usuários da mesma 

forma, em virtude, principalmente, das diferentes necessidades dos mesmos. E comple-

menta que atender a todos eles ao mesmo tempo poderiam resultar em pior qualidade da 

informação.  

Já Galera e Bolívar (2011) corroboram que quando a informação contábil-financeira é 

apresentada sem indicadores de gestão pública, é provável que os cidadãos não sejam 

capazes de avaliar de forma completa as ações e responsabilidades dos funcionários pú-

blicos e dos políticos. 

Outrossim, importante argumentar, como bem exposto por Iudícibus et al. (2022) que as 

notas explicativas têm adquirido cada vez mais destaque e importância no processo de 

divulgação dos demonstrativos contábeis, sendo esse percurso fortemente desenhando por 

meio da literatura contábil e da sua previsão legislativa, nos normativos do país, além de 

ser cada vez mais uma ferramenta provida de recursos qualitativos necessários para a 

tomada de decisão, tanto de natureza econômica, quanto de natureza financeira.  

Frisa-se ainda que a elaboração e divulgação das notas explicativas da Administração 

Pública objetiva também ao atendimento do princípio da transparência e prestação de 

contas (accountability) pelos órgãos e agentes públicos, legalmente previstos na Lei nº 
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12.527/2011 (Iudícibus et al, 2022). Já Blann (2010) complementa que a responsabiliza-

ção e a transparências das contas públicas começam com os relatórios contábeis-finan-

ceiros. 

Fazendo um contraponto, além da enormidade de informações, muitas delas irrelevantes, 

detectadas em notas explicativas (Castro et al., 2019), estudos apontaram outras limita-

ções recorrentes, como as relacionadas à dificuldade de leitura (Telles; Salotti, 2021), à 

falta de informações relevantes (Marcolin et al., 2021) e à cópia de trechos de normas ou 

modelos de auditoria (Silva et al., 2020). 

Nesse sentido, as NBCSP (Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Pú-

blico), mais precisamente o Comunicado Técnico CTSP 02, de 13 de julho de 2024, traz 

a definição de dois pontos centrais em relação a elaboração das notas, especificamente, 

sobre as informações que comporão o demonstrativo: relevância e materialidade. 

Relevância é uma característica qualitativa da informação contábil que influ-

encia as decisões econômicas dos usuários. Informações são relevantes se sua 

omissão ou distorção afetar a capacidade dos usuários de avaliar eventos ou 

revisar suas avaliações anteriores. A relevância considera tanto o montante 

das transações quanto sua natureza. Informações aparentemente insignifican-

tes podem ser relevantes em contextos específicos, como governabilidade ou 

sustentabilidade. Portanto, a divulgação deve focar no que realmente agrega 

valor à compreensão das demonstrações contábeis. 

Materialidade é um conceito contábil que avalia a importância de uma infor-

mação com base no impacto que sua omissão ou distorção pode ter nas deci-

sões dos usuários das demonstrações contábeis. Considera tanto critérios 

quantitativos quanto qualitativos, ou seja, além do valor financeiro, a natureza 

da informação e seu contexto também são relevantes. As normas contábeis 

orientam a divulgação de informações que sejam materiais, omitindo aquelas 

sem impacto significativo. 

2.4 Transparência e Accountability 

Embora não se tenha uma definição única de transparência, geralmente, essa se refere à 

disponibilidade de informações compreensíveis e confiáveis (Cuadrado-Ballesteros et al., 

2021). Num sentindo mais amplo da palavra, sugere-se analisar até que ponto todas as 

partes interessadas têm uma compreensão semelhante e acesso a todas as informações 

necessárias, sem perda, ruído, atraso ou distorção (Lyrio, Lunkes, & Taliani, 2018). 

Já Vieira (2011), argumenta que o conceito de transparência é bem mais complexo do que 

o conceito de publicidade, porque não basta tornar algo público apenas, faz-se necessário 

que aquela informação exposta seja compreensível pelo usuário, ou seja, apenas publicar 

a informação não garante a sua cristalinidade. 
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No cenário da transparência, o trabalho realizado por De Souza, Niyama e Silva (2020) 

traz algo relevante sobre a construção de informações contábeis: os efeitos cognitivos 

(aquisição de conhecimento) que podem vir a afetar o comportamento profissional dos 

elaboradores dos demonstrativos contábeis, enumerando-os: impulsividade, ausência de 

ceticismo, otimismo natural e pessimismo, familiaridade, ajuste heurístico – julgamentos 

e decisões com base em dados preditivos -, excesso de confiança, aversão à perda, aversão 

à mudança e complexidade da tarefa, tudo isso, podendo afetar a qualidade da informação 

divulgada. 

A melhoria da transparência e a responsabilização exige um papel ativo da sociedade, 

uma vez que é mais provável que os governos assumam a responsabilidade pelas suas 

ações quando as pessoas solicitam informações sobre questões públicas e exercem a su-

pervisão dos gastos públicos, sendo cada vez mais necessária a participação da coletivi-

dade no controle e na prestação de contas dos gastos governamentais (Fung, 2015).  

Complementando, Castañeda-Rodrigues (2022), ao observar mais de 70 países em rela-

ção à transparência fiscal e prestação de contas, inferiu que o grau de participação política 

dos cidadãos e a liberdade dos meios de comunicação social são mais importantes para 

analisar as diferenças na transparência fiscal e na responsabilização do que as bases e 

quadros de contabilidade financeira pública. 

Já Brusca et al., (2016) destaca que para se ter melhorias na transparência fiscal e na 

responsabilização é necessário que o contexto em que os servidores públicos e os cida-

dãos interajam entre si e que se criem incentivos (ou exigências) para que a Administração 

Pública forneça mais informações sobre as suas ações, permitindo acesso aberto às infor-

mações dos gastos públicos, de forma compreensível e tempestiva, bem como desperte o 

interesse dos cidadãos em participar nos assuntos públicos, principalmente, no dispêndio 

dos recursos gerados pela sociedade.  

Para Giacomoni (2019), a complexidade das informações fiscais e orçamentárias pode 

afastar a sociedade do controle sobre os gastos públicos. O escritor traz que muitos cida-

dãos não se envolvem nos processos de controle social, porque consideram os relatórios 

e documentos contábeis e financeiros difíceis de entender, o que reduz seu interesse e 

participação. Já Almeida (2004) argumenta que a desconfiança nas instituições públicas, 

especialmente em contextos de corrupção ou má gestão, pode levar a uma apatia ou de-

sinteresse da sociedade em relação à fiscalização dos gastos públicos. 
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Em relação ao accountability, este está inserida num contexto de pressão cada vez maior 

por parte dos cidadãos, para que a gestão pública aumente sua eficiência e eficácia nas 

alocações dos recursos destinados ao interesse coletivo (Dos Santos, Machado e Scarpin, 

2012), abordando aspectos de prestação de contas e responsabilização dos agentes públi-

cos no cumprimento das suas atividades. 

A partir da Constituição Federal de 1988, esse tema ganhou maior destaque e relevância, 

pois a Carta-Magna trouxe a necessidade de se estabelecer um padrão de qualidade para 

os dados e as informações contábeis a serem mensurados, registrados, evidenciados e 

divulgados com a finalidade de atender aos tomadores de decisão e à sociedade (Franco, 

Rezende, Figueiredo e Nascimento, 2014).  

Bovens, Goodin e Schillemans (2014) destacam que o termo accountability, na esfera 

pública, pode ser visto sob a ótica de informações acessíveis, trazendo questões de inte-

resse público, e, ainda, reportar às perspectivas informativas elencadas aos padrões con-

tábeis, implicando na capacidade de prestar contas dos gastos públicos. 

Pela lente da Teoria da Contabilidade, pode-se delimitar que o accountability inicia-se 

com a escrituração dos fatos contábeis, por intermédio das partidas dobradas, abarcando 

todas as atividades e transações realizadas pela entidade e, tem seu término com as infor-

mações geradas e divulgadas pela contabilidade, por meio dos seus demonstrativos, notas 

explicativas, relatórios e outras peças necessárias (Nakagawa, Relvas e Filho, 2008).  

Já Paterson, Changwony e Miller (2019) argumentam que o profissional contábil da es-

fera pública é um ator social e que possui enorme participação no processo de responsa-

bilização e prestação de contas dos atos da gestão governamental, contribuindo com a 

sociedade e com os órgãos de controle, potencializado a participação social e, consequen-

temente a democracia, por meio de informações tempestivas e fidedignas. Não se esque-

cendo que o julgamento – discricionariedade – do contador em relação a melhor forma 

de evidenciação de dados relevantes e divulgação das informações se faz presente (Al-

meida; França, 2021). 

Por fim, a participação da contabilidade é primordial no controle social, justamente, por-

que essa área tem sobre sua responsabilidade a qualidade e a veracidade das informações 

que serão evidenciadas e divulgadas aos cidadãos, possibilitando, dessa forma, o direito 
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basilar da sociedade no processo de fiscalização dos gastos públicos pelos gestores, bem 

como na responsabilização dessas figuras em relação aos atos praticados (Matos, 2018). 

2.5 Informações contábeis-financeiras: divulgação e tomada de decisão  

Grossi e Stecocolini (2015), afirmam que a adoção das Normas Internacionais de Conta-

bilidade do Setor Público (IPSAS), fortemente inspiradas nas Normas Internacionais de 

Relatório Financeiro (IFRS), pode não garantir a divulgação esperada, destacando que 

algumas entidades separadas podem não ter seus dados plenamente reportados, impac-

tando diretamente na responsabilização e na transparência dos dados. 

Os autores acrescentam que as relações entre as entidades públicas se baseiam em crité-

rios sociais, políticos e administrativos, e não apenas no poder econômico e jurídico. As-

sim, a responsabilidade e o controle político podem ser moldados de formas mais infor-

mais do que aquelas captadas pelos indicadores de controle, amplamente utilizados na 

iniciativa privada. 

O estudo de Christiaens et al. (2015) buscou comparar a adoção de sistemas contábeis em 

relação às IPSAS dentro de um contexto internacional, tomando por base uma lista de 81 

países pertencentes ao quadro da Organização das Nações Unidas (ONU), e concluiu que 

a maioria dos países que resolvem reformar seus sistemas contábeis o fazem procurando 

melhorar a comparabilidade internacional das informações financeiras e facilitar a con-

solidação de suas demonstrações. 

Já a pesquisa realizada por Wall e Connolly (2016) constatou que a introdução das IPSAS 

(IFRS modificadas) em governos descentralizados do Reino Unido (Escócia, Irlanda do 

Norte e País de Gales) teve impacto mínimo nos processos de tomada de decisão a nível 

gerencial pelos usuários das informações contábeis-financeiras e seus relatórios subse-

quentes. 

Ainda nesse sentido, Christensen (2007) declama que os gestores utilizam informações 

detalhadas, confidenciais e dados oportunos que geralmente estão disponíveis apenas para 

eles e não às partes interessadas externas, enquanto os relatórios financeiros são projeta-

dos para atender às necessidades de informações externas que geralmente não se espera 

que conduzam à decisões gerenciais. 
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Um outro ponto importante em relação a quantidade e a qualidade das informações con-

tábeis-financeiras divulgadas, está ligada ao aspecto político. Nesse sentido, Schnell 

(2018) e Cicatiello et al., (2017) informam que quando a competição política é intensa, é 

provável que os políticos da oposição sejam mais eficazes na exigência da divulgação de 

informação pública e na responsabilização dos funcionários. No entanto, uma relação 

oposta também é possível, porque os governantes atualmente a frente da gestão pública, 

poderiam estar interessados em limitar a divulgação de informações negativas, que vies-

sem a gerar crises e fomentar críticas. 

Sobre essa temática, De Iudícibus et al., (2020) confabulam que as relações de poder 

sobre a contabilidade podem ser o grande dificultador no processo de convergência con-

tábil a nível global, contudo, esses mesmos autores afirmam que os princípios contábeis 

se harmonizam a pressupostos filosóficos, éticos, morais e fidedignos.  Já, De Souza, 

Niyama e Silva (2020) argumentam que os elaboradores de demonstrativos contábeis são 

passíveis de pressões internas e externas na divulgação das informações. 

Finalizando o referencial teórico, faz-se necessário argumentar o uso de diversos autores 

relacionados à contabilidade privada, visto a limitada literatura sobre a temática na esfera 

pública e, como citado por diversos pesquisadores, com a convergência contábil aos pa-

drões internacionais, aproximando a contabilidade pública da privada, entende-se ser ade-

quado que se faça analogias com a literatura da área privada ao se tratar sobre a contabi-

lidade pública, visto a proximidade, cada vez mais visível, entre as duas. 
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3. METODOLOGIA 

O presente trabalho traz uma pesquisa de abordagem qualitativa, visto que não implica 

testagem via mecanismos estatísticos, mas sim, desenvolver associações e inferências a 

partir das percepções dos entrevistados (Vergara, 2006), por meio de uma coleta de dados 

por meio de entrevistas semiestruturadas, com 14 servidores da Administração Pública 

Federal que atuam ou já atuaram, nos últimos anos, na elaboração das Notas Explicativas, 

estando tais profissionais, em efetivo trabalho nos seus órgãos de atuação: INSS (Instituto 

Nacional do Seguro Social), AGU (Advocacia Geral da União), Ministério da Gestão e 

Inovação e Ministério Público. Para estruturar as entrevistas, fez-se o uso de tópicos cons-

truídos a partir do referencial teórico, por intermédio de pesquisa bibliográfica, que se 

baseou no levantamento e revisão de obras publicadas sobre o tema, objetivando orientar 

o trabalho científico (De Souza, De Oliveira e Alves, 2021).  

3.1. Coleta de Dados  

Os dados foram coletados por meio de uma entrevista gravada, via sistema TEAMS, de 

forma online, sendo concomitantemente transcrita. Após essa etapa, a transcrição foi re-

vista pelo autor para correções textuais. 

Uma entrevista é um processo retrospectivo, no qual o entrevistado está de alguma forma 

preenchendo a necessidade de olhar para trás e fazer sentido, possivelmente simplificando 

demais para ajudar o processo (Cassel, Grandy e Cunliffe, 2018). Iniciando-se a discussão 

sobre os dados colhidos por meio das entrevistas, parte-se de premissas ontológicas, na 

qual a realidade da pessoa é construída a partir da linguagem de suas experiências pesso-

ais, denotando-se, dessa forma, que o cidadão e o mundo são elementos indissociáveis e 

que as estruturas discursivas e sociais se correlacionam a partir de um ambiente formando 

por pessoas, papéis profissionais e objetivos (Hafermalz e Riemer, 2020; Dijk, 2021). 

Conforme Laville e Dionne (1999), o recurso da entrevista semiestruturada proporciona 

uma flexibilidade à coleta de dados, assim como uma maior abertura ao entrevistado, 

tornando, dessa forma, as respostas mais fidedignas, a qual se traduz através de uma série 

de perguntas que seguem o fio condutor da problemática, feitas em uma ordem prevista, 

embora o entrevistador possa acrescentar perguntas de esclarecimento, tendo flexibili-

dade de temas, conforme a entrevista se desenrola.  
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A entrevista se deu de forma semiestruturada, com servidores da Administração Pública 

Federal que trabalham ou já trabalharam na elaboração de notas explicativas, com a fina-

lidade de colher as percepções deles em relação à contribuição desse processo na trans-

parência e accountability das contas públicas. A maioria dos entrevistados trabalham atu-

almente na elaboração de notas explicativas da Administração Pública, todos tendo acima 

de 10 anos de experiência na esfera governamental. 

A escolha desses participantes começou pela proximidade de alguns profissionais com o 

autor, sendo facilitada o processo de contato e de entrevista, sendo os outros entrevistados 

contactados por meio de indicações (via e-mail, rede social e ligação telefônica), limi-

tando-se ao número de 14 participantes, visto à ausência de retorno de contato de outros 

servidores que atuam, ou já atuaram, no processo de construção das notas explicativas, 

no âmbito governamental. 

Em observância aos preceitos éticos de protocolo de pesquisa, aos participantes da pes-

quisa foi informado o objetivo da mesma, garantido o anonimato e a confidencialidade 

de seus relatos, bem como solicitada a autorização para que a conversa fosse gravada, 

transcrita e, posteriormente, analisada com fins acadêmicos (Irigaray e Stocker, 2022). O 

protocolo de pesquisa, bem como o estudo, foi ainda submetido e aprovado pelo Comitê 

de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos – CEPH/FGV, Parecer 

nº P.096.2024. 

O roteiro de entrevista semiestruturada, foi validado pelo professor orientador e foi reali-

zado uma entrevista teste com um profissional contábil, avulso, para possibilitar corre-

ções e complementações dos tópicos e subtópicos as serem utilizados no trabalho acadê-

mico. 

Foram entrevistados 14 servidores públicos, entre os meses de junho e julho de 2024, que 

atuam ou atuaram, recentemente, com a elaboração de notas explicativas, no âmbito da 

Administração Pública Federal, compreendendo-se suficiente este número, tendo em 

vista que, em entrevistas do tipo qualitativas, como as que foram realizadas, o que importa 

não é o número de pessoas, mas as diferentes representações sobre o tema abordado 

(Bauer e Gaskell, 2017). 

As entrevistas tiveram uma duração bem variada, tendo algumas, durado entre 25min à 

30 min e outras ultrapassado às 2h de duração. Já o roteiro de entrevistas (Apêndice 1) 
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aplicado aos participantes foi elaborado considerando as categorias de análise extraídas 

do referencial teórico pesquisado. O procedimento de coleta e análise é apresentado no 

Quadro 1, a seguir.  

3.2 Análise dos dados 

A técnica utilizada para a interpretação das narrativas foi a análise de conteúdo sugerida 

por Spink (2003) para se captar as representações sociais de um grupo. Com essa técnica, 

buscou-se interpretar o significado e o sentido da fala da pessoa entrevistada. Seguiu-se 

as recomendações de Spink (2003) para se estruturar a interpretação dos discursos. Assim, 

iniciou-se a interpretação dos discursos com uma leitura flutuante do material, com o 

objetivo de identificar os elementos que poderiam emergir das narrativas.  

Fez-se uso também dos ensinamentos de Bardin (2011) ao qual define que a análise de 

conteúdo envolve um conjunto de técnicas de comunicação, com o objetivo de se conse-

guir indicadores – quantitativos ou não – que possibilitem a inferência de conhecimento.  

A análise de conteúdo tem a intenção de não apenas abranger a mensagem, como também 

de explorar os seus significados e sentidos, ou seja, o que se fala e como se fala, o que 

está claro e o que está obscuro, a linguagem utilizada no discurso, as dimensões enfatiza-

das (Vergara, 2006). As pessoas não são iguais e onde elas falam, como elas falam e 

quando elas falam são partes mutuamente constitutivas (Harraway, 1995).  

Com os dados das entrevistas em mãos, partiu-se para a análise das informações, procu-

rando destacar aqueles tópicos que mais se sobressaíram e que foram, de alguma forma, 

destacados pelos participantes da pesquisa, sintetizando isso no quadro abaixo, para me-

lhor compreensão. 

Quadro 1 - Sistematização da coleta e análise de dados por meio das entrevistas 

Categorias Termos Referências Perguntas 

Mudanças contá-

beis ocorridas 

após o processo de 

convergência con-

tábil 

Processos alterados; mudan-

ças técnicas; padronização; 

convergência contábil; siste-

mas de TI; transparência; 

velocidade das mudanças; 

qualificação; treinamento; 

controle. 

Christiaens et al., 

2015;  

Guerra, 2015; 

Wall e Connolly, 

2016; Christensen, 

2007;  

Schnell, 2018;  

Cicatiello et al., 

2017;  

Aquino e Batley, 

2016; e 

Como você enxerga as mudan-

ças na área contábil nos últi-

mos anos, principalmente ao 

nível de informação contábil 

comparável e consolidação dos 

demonstrativos?  

De que forma você enxerga a 

influência contábil na tomada 

decisão na Administração Pú-

blica? 
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Da Paixão Duarte 

et al., 2020. 

Notas Explicati-

vas: importância e 

desafios 

Prestação de contas; trans-

parência; controle social; 

clareza; compreensibilidade; 

tamanho excessivo, comple-

xidade, melhoria da infor-

mação; necessidade de oti-

mização; melhoria contínua. 

Iudícibus, 2018; 

Hendriksen e Van 

Breda, 2007; 

Norcross e Gonza-

les, 2018;  

Fabre, Bornia, Bor-

get, 2020; Iudícibus 

et al., 2022;  

Iudícibus et al., 

2020; e 

Horngren, Sundem 

e Stratton, 2004. 

Na sua visão, qual a importân-

cia das notas explicativas para 

a Administração Pública? 

E quais os desafios encontra-

dos na sua elaboração ou na 

sua melhoria? Na sua visão, as 

notas são elaboradas para que 

tipo de usuário, considerando a 

sua extensão e complexidade 

técnica? 

Transparência e 

accountability 

(prestação de con-

tas e responsabili-

zação) dos gastos 

públicos 

Clareza; tempestividade; de-

talhamento; divulgação; fi-

dedignidade das informa-

ções; responsabilização do 

gestor; democratização da 

informação; relevância per-

centual; materialidade; in-

fluência política; falta de in-

teresse da sociedade; as-

pecto cultural. 

Iudícibus et al, 

2022;  

Fung, 2015; 

Dos Santos, Ma-

chado e Scarpin, 

2012; Bovens, Go-

odin e Schillemans, 

2014;  

Paterson, 

Changwony e Mil-

ler, 2019;  

De Souza, Niyama 

e Silva, 2020;  

Schnell, 2018; Ci-

catiello et al., 2017;  

De Iudícibus et al., 

2020;  

Castañeda-Rodri-

gues, 2022;  
Giacomoni (2022); 

Oliveira e Santos 

(2019) e  

Brusca et al., 2016. 

Como o processo de elabora-

ção das notas auxilia e cola-

bora na transparência dos gas-

tos públicos?  

E na responsabilização e pres-

tação de contas (accountabi-

lity)? 

Na elaboração das notas, como 

funciona o processo decisório 

em relação as informações re-

levantes e importantes que se-

rão destacadas e divulgadas, 

visto a impossibilidade de di-

vulgação de todas as informa-

ções contábeis-financeiras? 

Como você percebe o interesse 

da sociedade em relação as no-

tas explicativas da Administra-

ção Pública? 

Elaboração: Próprio autor 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. Perfil dos Entrevistados 

Os entrevistados da presente pesquisa são servidores públicos, da esfera federal, que tra-

balham atualmente, ou recentemente, na elaboração de notas explicativas para a Admi-

nistração Pública, sendo todos profissionais bacharéis em ciências contábeis e exercendo 

o cargo de contadores. A média de idade dos participantes ficou na faixa dos 43 anos, 

tendo o mais novo 32 anos e o mais velho, 56. Já o tempo de serviço na área pública, 

ficou na casa dos 17 anos, sendo o servidor mais longínquo com 30 anos e o mais jovial, 

com 10 anos de experiência na esfera pública. Dos entrevistados, apenas 2 não trabalham 

atualmente na elaboração de notas explicativas, contundo, exerceram esse trabalho por 

alguns anos, sendo de grande valia o conhecimento e a experiência de ambos. 

Por uma questão de confidencialidade, optou-se por não identificar o órgão de atuação de 

cada entrevistado, visto não ser este o objetivo do presente trabalho, entendendo-se sufi-

ciente a citação dos locais de atuação dos contadores: INSS, AGU, MGI e Ministério 

Público. 

Quadro 2 – Perfil dos Entrevistados 

Entrevistado 

(a) 
Idade Sexo 

Formação Acadê-

mica 

Tempo de ser-

viço na Admi-

nistração Pú-

blica 

Atua na ela-

boração de 

Notas Expli-

cativas 

Tempo de 

Serviço na 

elaboração 

das Notas 

01 40 Feminino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
20 anos Sim 3 anos 

02 56 Masculino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
18 anos Sim 8 anos 

03 45 Masculino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
18 anos Sim 8 anos 

04 32 Feminino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
10 anos Sim 5 anos 

05 42 Masculino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
19 anos Sim 1 ano 

06 47 Feminino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
18 anos Sim 8 anos 

07 38 Feminino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
10 anos Sim 4 anos 

08 40 Feminino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
19 anos Sim 8 anos 

09 53 Feminino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
19 anos Não 5 anos 

10 36 Masculino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
11 anos Sim 4 anos 

11 37 Masculino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
14 anos Sim 4 anos 
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12 42 Masculino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
12 anos Sim 8 anos 

13 43 Feminino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
22 anos Sim 3 anos 

14 54 Feminino 
Bacharel em Ciên-

cias Contábeis 
30 anos Não 5 anos 

Elaboração: Próprio autor 

4.2. Análise dos resultados 

Para a análise, optou-se por uma análise de conteúdo dos pontos elucidados pelos entre-

vistados, buscando-se uma análise qualitativa, conforme sugere Spink (2003) e Bardin 

(2011), fazendo uma correlação com os tópicos do referencial teórico, fazendo uso de 

quadros e figuras, visando uma melhor exposição dos temas e um melhor entendimento 

do conteúdo. 

4.2.1 Tipo de usuário das notas explicativas 

Em relação aos usuários das notas explicativas, as percepções dos entrevistados são, em 

sua maioria, relacionadas aos órgãos de controle, nesse caso, como se trata da Adminis-

tração Pública Federal, elenca-se o Tribunal de Contas da União e/ou a Controladoria-

Geral da União, e, em menor escala, as auditorias internas dos órgãos. Os participantes 

também citaram a sociedade e, por fim, ainda houve menções sobre a mídia (meios de 

comunicação em geral) e os gestores públicos.  

O grande foco hoje, das nossas explicativas, da administração pública são 

para os órgãos de controle, até porque são quem mais utilizam as notas, né? 

A gente gostaria que a sociedade também utilizasse, mas a gente sabe que não 

é fácil, até porque requer conhecimento. Tanto que, por exemplo, até os órgãos 

de controles, eles criam grupos específicos para analisarem notas específicas. 

(E01) 

Olha, a gente sempre trata a usuário final sendo o cidadão, né? 

Então a gente parte do princípio de que a nossa linguagem, tem que ser clara, 

de que é um leigo que vai estar lendo, aquelas notas, né? Então assim, até a 

parte visual e de diagramação, a gente pensa no usuário final (sociedade)? 

(E10) 

Pode-se inferir que tais destaques corroboram, em certo grau, com o que disse Iudícibus 

et al (2022) sobre a incapacidade das notas explicativas atenderem a todos os usuários da 

mesma forma, visto a sua complexidade técnica e riqueza de detalhes, em diversos mo-

mentos, ou seja, as notas explicativas não seriam a ferramenta mais adequada para aten-

der, ao mesmo tempo, a sociedade, os gestores públicos e as entidades de auditoria, dado 

a discrepância de informações requeridas por cada parte.  
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As notas explicativas são grandes e com muita complexidade, alta 

complexidade. E aí acaba que a gente precisa ter uma busca constante pela 

melhoria da informação que é divulgada. Então a gente sempre se depara com 

diversos desafios do dia a dia, como uma maior riqueza de informações, a 

busca por uma melhor compreensão também. (E07) 

 

As entrevistas deixaram claro também que a gama de usuários citados por Horngren, Sun-

dem e Stratton (2004) estão distantes das percepções elucidadas pelos profissionais que 

atuam na criação das notas. 

A gente trabalha muito para os órgãos de controle, principalmente, em relação 

as notas do Fundo. Temos um cuidado muito grande com as auditorias do 

TCU. Mas assim, a gente trabalha com o público em geral, né! 

A gente visa, claro, atender às norma, aos órgãos de controle, CGU e TCU. 

Mas a gente também tenta, de modo que a gente faz a demonstração ou análise, 

para que o público em geral também consiga entender o que a gente está 

dizendo na nossa nota explicativa. Agora, se ela atinge esse objetivo 

(compreensão do público em geral), o todo em geral, eu confesso que eu acho 

que o pessoal não tem interesse. Assim, a gente tenta atingir, mas não tenho 

nenhum feedback da parte pública (sociedade), né! (E02) 

4.2.2 Mudanças na área contábil ao nível de informação  

Nesse quesito, os destaques dos entrevistados foram para temas como transparência e 

melhoria das informações, quando indagados sobre as mudanças ocorridas na área contá-

bil, principalmente ao nível de informação contábil. Destaca-se que, as citações de Chris-

tiaens et al. (2015) sobre as mudanças contábeis com foco em melhorias da comparabili-

dade e facilitação das consolidações dos demonstrativos foram pouco citadas, denotando-

se que tais preocupações ainda não fazem parte do cotidiano dos profissionais contábeis 

ligados à elaboração de notas explicativas. 

Eu acho que a nova Contabilidade, assim com os padrões internacionais, só 

veio (o serviço público), de uma forma geral, a ganhar, a sociedade como um 

todo e tudo o que hoje (a população) está questionando e pesquisando sobre 

a transparência, né? Então, assim, ficou muito melhor. (E14) 

Eu acredito que assim, toda vez, quando tem uma atualização de manual, das 

normas, né, sempre se busca mais transparência (das informações contábeis). 

(E06) 

Mudanças para melhor, né? Todo Contabilidade pública mais simples de 

entender, o que antes ela era tratada, até pelos próprios contadores da área, 

como uma caixa preta, com a convergência, alguns registros passaram a ser 

mais simplificados. E para facilitar o entendimento, tanto dos técnicos quanto 

da sociedade, ela (convergência contábil) aproxima a contabilidade pública 

da contabilidade privada, né? (E12)  

 

Destaca-se que, pelas falas dos entrevistados, têm-se mudanças conceituais, em aspectos 

como transparência e, em menor grau, temas como comparabilidade e consolidação, mas 
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o foco maior e de maior percepção fica nas mudanças técnicas, principalmente relacio-

nada às alterações, melhorias e desenvolvimento de sistemas e um plano de contas con-

tábeis único, em todas as esferas governamentais, o que pode denotar um falha na capa-

citação dos profissionais contábeis em relação as mudanças ocorridas na contabilidade 

pública, como citado por Da Paixão Duarte et al., (2020) e Guerra (2015). 

4.2.3 Comparabilidade e consolidação dos demonstrativos 

Já este tópico direciona o tema para os assuntos citados por Christiaens et al. (2015) em 

relação às mudanças contábeis, trazendo, como destaque, entre os participantes das en-

trevistas, citações como: melhorias no quesito comparabilidade e consolidação dos de-

monstrativos. Todavia, na maioria dos casos, sem muita profundidade do tema.  

(Consolidação das contas) Ela permite..., quinto nível, né? 

No plano de contas permite a identificação das transações, se é intra ou inter, 

né? Que são transações entre os parceiros públicos ali, né? 

Se eu faço uma transação de uma unidade gestora (UG) para outra UG, é 

possível excluir aquela transação. (E12) 

PCASP (Plano de Contas do Serviço Público), ele fica consolidado, então, por 

exemplo, todos os entes públicos usam o mesmo plano de contas, né? (E04) 

 

Outro destaque nas entrevistas, foi o impacto e o auxílio da tecnologia da informação (TI) 

sobre os dados contábeis, possibilitando maior processamento de dados, maior análise 

das informações geradas, o que corrobora com os dizeres de Franco et al. (2021) sobre 

como a TI se tornou indispensável para o trabalho contábil. 

Quando você pega lá atrás que você não tinha o TG (Tesouro Gerencial), 

então ele te traz uma capacidade, de processamento de informações muito 

maior, né? Ele acaba, igual você falou, acaba auxiliando na confecção das 

notas, né? Se não tivesse esse sistema, teria que fazer um trabalho mais 

manual, né? (E07). 

Então, por exemplo, você tem (hoje) muito mais registros, muito mais controle, 

né? Desenvolvimento de sistemas, surgimento do Tesouro Gerencial e de 

outras ferramentas que facilitaram para que se pudesse analisar uma gama 

enorme de informações, né? Antes era tudo muito manual, muito com papel. 

Então hoje, a gente não utiliza mais papel, então hoje você tem dados, tem 

informações, você consegue extrair relatórios e filtrar aquele relatório. 

(E01) 

 

Outro ponto de realce nesse quesito, foi a elucidação de fatos relacionados à tecnologia, 

como sistemas e processamento de dados, trazendo uma maior capacidade de se comparar 
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dados contábeis e de se consolidar os demonstrativos elaborados, ao nível federal, corro-

borando também com o que já tinha sido citado por Franco et al. (2021). 

Foi na verdade, uma revolução, entre aspas, porque com o tempo que eu tenho 

no serviço público, eu trabalhei com o sistema antigo. Eu achava que era um 

sistema um pouco mais engessado e pouco intuitivo. E assim, hoje, tu 

consegues trabalhar, ter uma maior comparabilidade como você falou. A 

gente tem uma informação mais ágil, mais fácil de se acessar. Eu acho que 

essas mudanças beneficiaram a quem trabalha e para quem se trabalha, o 

nosso cliente, que no caso é o público. (E02) 

Ademais, um aspecto que chamou a atenção, principalmente por termos elaboradores que 

tinham acima de 10 anos de experiência na área contábil pública, foi a falta de segurança 

de alguns em falar sobre comparabilidade contábil e consolidação de demonstrativos, 

sendo, possivelmente, de desconhecimento de alguns profissionais contábeis entrevista-

dos, os benefícios de dados comparáveis, como citado por Neel (2017), e da necessidade 

de consolidação dos demonstrativos contábeis a nível geral. 

Assim, a gente, querendo ou não, por mais que tenha tido essa convergência 

aos padrões internacionais e tudo, a gente, infelizmente, é muito voltado por 

orçamento, né? Então, por mais que a gente tenha demonstrações contábeis e 

tudo e que as demonstrações contábeis sejam significativas e tudo mais, o 

nosso foco ainda é o orçamento. (E14) 

Plano de contas único, né? Agora você me pegou. Pode comparar as 

informações, né? (E04) 

E tal fato, acima citado, vai ao encontro do que argumentou Gomes, Fernandes e Carvalho 

(2015) e Caruana (2021), quando citam sobre a necessidade de capacitação e preparação 

dos profissionais e sobre a necessidade de criação e aprimoramento de uma teoria contábil 

não só advinda da prática, respectivamente.  

Já, a preocupação orçamentária, em detrimento ao aspecto patrimonial, vai ao encontro 

do exposto por Dutra e Champomier, 2014, em relação a cultura contábil brasileira, muito 

focada no orçamento e, com as mudanças trazidas pela convergência contábil, buscando 

aproximar a área pública e privada (esta, fortemente impactada pelo aspecto patrimonial 

e financeiro). 

4.2.4 Influência contábil na tomada decisão na Administração Pública 

Nesse tópico, os apontamentos feitos por Wall e Connolly (2016) corroboram com a 

grande maioria dos entrevistados, no sentido de pouca ou nenhuma percepção da influên-

cia contábil na tomada de decisão, na Administração Pública. Já o que foi citado por Pol-

jašević, Vašiček e Jovanović, (2019), Christensen (2007), Giacomoni (2022) e Oliveira e 
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Santos (2019) foi exposto pelos participantes, visto que muitos relataram que os gestores 

fazem grande uso de dados orçamentários, alijando, em muitas das vezes, as informações 

patrimoniais. Sobre o aspecto político, citado por Schnell (2018) e Cicatiello et al., (2017) 

não foi relatado, nas entrevistas, ao menos, nesse tópico. 

A informação contábil, ela é primordial e essencial para os nossos gestores. 

Só que ainda existe uma questão, ainda que precisa ser trabalhada ao longo 

do tempo, primeiro. Criar essa cultura de se pegar a informação contábil para 

tomar decisão. Hoje, mesmo digitalmente, pega muito (dado) da questão 

orçamentária. (E03) 

Não é tão relevante a minha percepção em relação ao que eu vejo dos gestores, 

né? Da alta cúpula, aqui do órgão, acredito que eles ainda enxergam o 

processo de geração de informação contábil, o processo das demonstrações 

contábeis gerada por nós de maneira assim, protocolar, sabe de (dever de) 

cumprir, de atender normativa. (E10) 

 

Por fim, pode-se notar que as falas de Aquino e Batley (2016) sobre a questão cultural da 

contabilidade pública voltada para os aspectos orçamentários e que, com a convergência 

contábil aos padrões internacionais, tal aspecto seria impactado, dando se atenção aos 

dados de natureza patrimonial, sofreu pouca influência na tomada de decisão. Isso pode 

denotar uma visão de curto prazo dos gestores públicos, quando do uso das informações 

contábeis geradas, necessitando de um alongamento dessa visão, com os dados de natu-

reza patrimonial. 

4.2.5 Importância das notas explicativas 

Figura 1 - Nuvem de palavras sobre a importância das notas explicativas 

Fonte: O autor (2024) 
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Nesse tópico, optou-se por utilizar o recurso de nuvem de palavras para auxiliar nas aná-

lises e nas percepções das falas. Importante destacar que nuvens de palavras são repre-

sentações que trazem a frequência de palavras em um determinado texto, destacando o 

que é mais relevante (maior aparição), sendo um recurso de auxílio na análise de conteúdo 

qualitativo (Vilela, Ribeiro e Batista, 2020). 

Em relação à importância das notas, percebe-se que os grandes destaques, entre os entre-

vistados, foram referentes a temas como: maior clareza, maior transparência, melhor com-

preensibilidade e melhor prestação de contas.  

Para quem não tem a informação detalhada, né. E mesmo quando não tenham 

os valores na mão, ainda tem um maior esclarecimento (por meio das notas) 

e muitas das vezes não se tem work shop, um evento presencial onde alguém 

vai fazer os esclarecimentos, né? E aí que vem as notas explicativas. 

Para, como parte integrante destas demonstrações, esclarecer alguns pontos 

relevantes, aí a relevância pode ser uma questão de valor, não só de montante 

ou apenas de avaliação de risco em relação a uma situação futura. 

Relevante também é esclarecer, tornar isso (a informação) transparente para 

quem puder consultar, verificar, de certa forma. Além de valorizar o trabalho 

de prestar as contas, né? (E05) 

Maior compreensão destacada por autores como Norcross e Gonzales (2018) e Iudícibus 

(2018), quando relatam sobre a necessidade de um processo sistêmico em relação à ela-

boração das notas explicativas, visando maior compreensão dos dados divulgados. Já os 

destaques como clareza e transparência, pode-se concatenar com os dizeres de Hen-

driksen e Van Breda (2007) sobre apresentação de informação qualitativa e explicações 

de ressalvas e restrições.  

Desde quando eu comecei a participar na elaboração, vem sendo assim, as 

mesmas equipes, do mesmo jeito é dividido, o padrão (de elaboração) não 

muda, pouca coisa, tipo, só muda tal parte, quando tem alterações, ou quando 

tem algum acréscimo de notas, né? (E08) 

Eu vejo assim, que ela (a nota) tenta traduzir, né? Os números técnicos, né? 

Da estrutura técnica do Balanço, trazer essas informações de uma forma mais 

detalhada, até pensando um tanto nessa linguagem, né? Que é aplicada na 

nota explicativa, é exatamente para servir de transparência e prestação de 

contas para a sociedade como um todo. (E13) 

No quesito clareza e compreensão, há um contraponto entre como esses assuntos são 

abordados pelos entrevistados, havendo falas no sentido de notas explicativas compactas 

e complexas, ao mesmo tempo. Na visão da maioria dos entrevistados, as notas estão cada 

vez maiores e mais complexas, corroborando com os dizeres de Fabre, Bornia, Borget 

(2020), quando expõem que há uma gama cada vez maior de informações divulgadas nos 

demonstrativos, e alertam que isso pode tornar a leitura tediosa e impactar negativamente 
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na compreensão das informações, e, pelos relatos dos participantes, há uma necessidade 

de maiores informações a serem divulgadas em cada processo de elaboração das notas. 

A gente tem a parceria dos nossos órgãos de controle, CGU, tribunal de contas 

da União, a nossa auditoria interna, né! Visando tonar as notas mais objetivas 

e que sejam úteis ao usuário da informação. E esse aprimoramento ele é 

essencial para que cada vez fique melhor (as notas explicativas). Mas ela é 

complexa. (E03) 

Eu acho que assim, em termos, para a parte da administração pública, as 

notas representam um documento compacto que tem muitas informações. 

Informações tanto para quem entende um pouco, né, da área contábil, mas 

também para o cidadão. Mas assim, talvez, não a partir dos grupos (ativo, 

passivo, patrimônio líquido, despesa e receita) e tal, aonde a compreensão 

(para um leigo) é complexa, né? (E06)  

 

4.2.6 Desafios na elaboração das notas explicativas 

No cenário dos desafios para a elaboração das notas, os entrevistados elencaram fatores 

como a busca constante por melhoria das informações divulgadas, maior objetividade, a 

necessidade de conhecimento técnico e a alta complexidade do demonstrativo. Tais des-

taques corroboram com os dizeres de Hendriksen e Van Breda (2007), quando esses des-

tacam o tamanho das notas, em virtude da sua complexidade técnica e necessidade de 

maior riqueza de informações.  

Eu acho que elas são extensas, né? E não tem como não ser extensa. 

Eu fico pensando que se fosse para um contador sozinho fazer, acho que iria 

tomar tempo demais, então isso é um ponto positivo, da gente ter o grupo das 

notas (equipe de elaboração), né?(E08) 

Além disso, pode-se citar Norcross e Gonzales (2018), quando explanam sobre a neces-

sidade de processos que tornem as notas mais compreensíveis, o que está umbilicalmente 

ligada a necessidade de se divulgar informações claras e objetivas e tais questões alinham-

se com as afirmações dos entrevistados sobre a complexidade da nota e sua extensão. 

A cada nota explicativa, é um desafio novo e é interessante porque quando a 

gente pensa, nossa, esse aqui está superado, aí na próxima a gente vê que não, 

que aquilo que estava superado agora ele precisa ser melhorado. 

Então, eu vejo as notas explicativas como um processo contínuo de melhoria. 

(E13) 

A gente teve muita dificuldade para entender o que era relevante, colocar na 

nota, né? Porque assim, não tem uma norma que diz o que é relevante, tem lá 

os pontos que tem que ser abordados na nota, mas assim, fica um critério de 

muito subjetividade para o contador. (E11) 
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4.2.7 Melhorias das notas explicativas 

No item em questão, os pontos mais relevantes levantados pelos participantes vão ao en-

contro das alusões de Norcross e Gonzales (2018), quando aludem que a elaboração das 

notas não deve ser um processo apenas complementar de textos, algo protocolar, neces-

sitando de melhoria contínua em busca de uma maior compreensão dos dados. Já a ques-

tão de melhor transparência e uma elaboração menos engessada e mais focada em trazer 

melhores dados, conecta-se com os dizeres de Hendriksen e Van Breda (2007), quando 

trazem a era das notas explicativas e a sua importância para a divulgação dos dados con-

tábeis-financeiros. 

É um processo muito contínuo de melhoria e a gente, estando ali, no dia a dia, 

a gente vai percebendo que talvez aquela informação que a gente está 

trabalhando durante o ano ou durante o trimestre, ela é importante que conste 

em nota. É algo que a gente precisa evoluir mais ainda. (E03) 

Não adianta você ter ali uma nota explicativa com gráfico bonitinho, 

lindo, maravilhoso se a explicação daquilo ali não for de forma clara. E que 

eu entenda exatamente, o porquê daquele índice ali. Ter um comparativo, né? 

Por que que ele caiu? O que aconteceu, né. (E09) 

 

Alguns participantes também mencionaram a necessidade de uma busca maior por com-

preensibilidade do demonstrativo pelos usuários, o que corrobora com os dizeres de Iudí-

cibus (2018), o qual expõe que as notas buscam proporcionar maior compreensão dos 

dados divulgados.  

Eu vejo que está cada vez maior a riqueza de informações, uma (busca por) 

melhor compreensão também. Dados contábeis cada vez mais, com maior 

transparência nas informações. (E07) 

Tem alguns quadros que estão no corpo da nota, por exemplo, na nota do 

Fundo, tem a nota de ajuste de perda, ela traz um quadro que ocupa, às vezes, 

várias páginas e que ninguém (usuário da informação) utiliza. E deveria vir 

como anexo apenas. (E12) 
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4.2.8 Transparência 

Figura 2 - Nuvem de palavras sobre transparência 

Fonte: O autor (2024) 

Sobre o tema transparência das informações divulgadas e publicadas nas notas, os prin-

cipais pontos foram clareza dos dados, explicações das informações, maior detalhamento 

dos dados contábeis e divulgação ampla e acessível, contrapondo o que Fung (2015) traz 

sobre a necessidade de uma maior participação social para uma melhoria da transparência, 

inclusive, há relatos dos entrevistados, justamente, sobre o desinteresse da sociedade em 

relação às notas. Fez-se, novamente, o uso do recurso de nuvens de palavras, devido à 

importância central do tema para o trabalho. 

As nossas explicativas são um documento de acesso público, então, além dos 

órgãos de controle, você tem a mídia que pode ter acesso, você tem a 

sociedade, você tem os contadores que tenham conhecimento ou outros 

profissionais que tenham conhecimento, que queiram também acessar para 

poder pegar alguma informação, né? Então, à medida que essas notas se 

tornam mais robustas, com informações mais tempestivas, com informações 

mais corretas, com maior controle, com informações necessárias e que antes 

não eram divulgadas. Tudo isso auxilia na transparência, né? E não tem como, 

vai sempre aumentando a transparência das informações contábeis do por 

meio da das notas explicativas. (E01) 

A gente expõe todos os gastos que a gente tem, né? A gente põe na íntegra toda 

DRE (demonstrativo contábil: demonstração de resultado do exercício), tudo, 

tudo. O Balanço financeiro, Balanço orçamentário e demonstração do 

patrimônio líquido, a demonstração de caixa, todos os gastos que o usuário 

quer sabe, quer ler, da informação contábil, está ali, o âmago do órgão, né? 

Está tudo aberto, escancarado, para quem quiser ter os dados contábeis. É 

uma transparência total, sim. (E11) 

Importante destacar que, na visão dos entrevistados, transparência está muito ligada ao 

quesito publicização (tornar público), por meio da publicação das notas explicativas em 

meios digitais, contudo é importante trazer o que foi alegado por Vieira (2011), quando 
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argumenta que publicidade é mais simples que transparência, visto a necessidade de com-

preensão por parte dos usuários. Além das falas de Cuadrado-Ballesteros et al., (2021) e 

Lyrio, Lunkes, & Taliani, (2018), sobre a necessidade de informações que sejam acessí-

veis a todos, sem falhas ou ruídos. 

Observaram-se, ainda, os pontos elencados por Brusca et al., (2016) sobre a necessidade 

da administração pública em despertar um maior interesse da sociedade pelos gastos pú-

blicos, visto que tal fato foi citado por alguns entrevistados, quando relataram a falta de 

uma eficiente divulgação das notas, visando uma maior transparência das informações. 

Bem, eu acho que ela melhorou (divulgação das notas), mas depois chegou 

num ponto que ficou (estagnada), se manteve. No início teve uma subida muito 

grande na parte da transparência, como te falei, e depois estagnou e eu acho 

que por falta de divulgação, talvez. Acho que deu uma estagnada, né! Mas se 

manteve, ela está lá (a informação), mas assim, não tem, como te falei, 

voltando a pergunta, uma divulgação e as pessoas também não sabem da 

importância, né! (E02) 

 

4.2.9 Responsabilização do servidor 

Nesse tema, um consenso, quase que geral, é que não existe ou nunca se viu algo relaci-

onado a responsabilização de servidor, por meio dessa ferramenta, tendo alguns entrevis-

tados citados a possibilidade de responsabilização do contador responsável pelas notas 

e/ou o gestor público que, nesse caso, gerencie de alguma forma, os gastos públicos. Esse 

ponto final não corrobora com as explanações de Paterson, Changwony e Miller (2019) 

sobre a participação do contador como um facilitador no processo de responsabilização 

do servidor, já que essa visão não foi percebida dentre os entrevistados. 

Eu não sei, eu ainda não tenho muita clareza de fazer um link em relação a 

essa responsabilização, com base nas notas que elaboramos. Então acaba que 

diretamente é difícil se fazer esse link, né? As notas que a gente elabora, 

elabora hoje, não vejo como um objeto para responsabilização de terceiro ou 

até mesmo de servidor. A gente tem a ideia de informação, de transparência e 

de clareza da informação, mas ainda eu não consigo enxergar. É as nossas 

notas não são para este fim. (E03) 

Eu sempre tenho essa preocupação, né? É a preocupação de quem elabora, 

de quem assina exatamente isso, de fazer com que a nota explicativa, ela 

realmente reflita a transparência da informação. É por conta dessa 

responsabilização, né? É uma coisa atrelada a outra, é por conta da 

responsabilização que se tem esse olhar, né, de traduzir, dentro das notas 

explicativas, exatamente (os dados), é a função da nota, né? A função da nota 

explicativa. (E13) 

Os outros destaques se distanciam dos dizeres de Matos (2018), no sentido das notas se-

rem uma ferramenta de controle social, visto que a percepção dos elaboradores é que não 
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há uma responsabilização de servidor por meio desse demonstrativo, sendo relatado al-

gumas suposições sobre a responsabilização, mas sem uma vivência concreta do tema por 

parte dos entrevistados. 

Eu acho que pode até aparecer indícios de fraude, né? 

Mas não são coisas que ficam escancaradas, uma fraude pela demonstração 

contábil, um indício. O motivo pode ser um indício se um órgão de controle 

quiser correr atrás, pode ser que lá na frente ache um dolo, uma fraude, 

alguma coisa assim, né? Até porque não é o foco da nota responsabilizar, né 

(E11) 

 

4.2.10 Prestação de contas à sociedade 

Nesse contexto, os entrevistados, na sua maioria, destacaram fatores como a geração de 

informações para o auxílio na prestação de contas, a universalização e divulgação dos 

dados, além de fatores elencados em outros tópicos como a transparência dos gastos pú-

blicos e o detalhamento desses dados. Tais destaques vão ao encontro das falas de Dos 

Santos, Machado e Scarpin (2012) e Franco, Rezende, Figueiredo e Nascimento (2014), 

quando salientam a necessidade de prestação de contas com o intuito de se ratificar uma 

efetiva utilização dos recursos e o padrão de qualidade da informação divulgada para 

atender aos usuários. 

Detalhando lá (nas notas) o que é que ocorreu, é muito importante. 

Eu acho que a sociedade só tem a ganhar com as notas explicativas. 

E agora, do jeito que você falou, elas estão mais técnicas, mais extensas, mas 

em compensação, trazem mais informações importantes dentro dela, né? A 

sociedade ganha com isso, porque ninguém é dono do órgão. 

Tudo que acontece dentro dele é para a prestação de serviço público, né? 

Então tudo que for feito ou está sendo feito é para atividade fim do órgão, que 

é a prestação de reconhecimento de direito de forma digna ao cidadão, né? 

Então, tudo que puder ser demonstrado aqui, ser exposto, faz-se por meio das 

demonstrações contábeis para que essa atividade fim seja desempenhada com 

excelência. (E14) 

Você expõe dados e as informações, estão lá, consta o que é que o órgão 

recebeu o tanto de orçamento que foi destinado para o órgão? O que o órgão 

pagou e para quem pagou. Entende quais são os maiores fornecedores. 

As despesas com maiores gastos, né? Quem? Quem recebeu, quem gastou, 

qual foram os setores, né? Nas notas você não traz nomes, né? Porque, na 

verdade, quem recebe não é o servidor, quem recebe é o órgão, é a divisão, é 

o setor. Então você tem setor que recebeu mais o setor que executou mais, que 

executou menos gasto com, por exemplo, multas e juros, né? De pagamentos 

em atraso, né? Gastos com questões judiciais, né? De pagamentos que não 

foram feitos, então você tem tudo isso. Tudo isso relacionado à prestação de 

contas, né? E que as notas explicativas acabam sendo um grande facilitador 

para isso. (E01) 
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Os destaques também demonstram, de certa forma, a citação de Matos (2018) sobre o 

tema controle social, que está ligado à universalização das informações, ao detalhamento 

dos dados e à sua divulgação em si. 

Eu vejo que é uma ferramenta (as notas) extremamente necessária. 

Porque ela detalha de forma mais ampla possível as contas públicas e também 

torna as próprias informações contábeis e financeiras acessíveis a todos os 

interessados. Então é uma excelente forma de prestar contas para a sociedade. 

(E07) 

 

4.2.11 Processo decisório em relação as informações que serão divulgadas 

No processo de decisão em relação as informações que serão destacadas e divulgadas, 

uma parcela grande dos participantes destacou os fatores: relevância percentual e materi-

alidade, o que vai no sentido contrário do que citou Iudícibus et al., (2022), quando ex-

plana que as notas explicativas estão providas, cada vez mais, de recursos qualitativos 

para o tomada de decisão; e a importância percentual dos números, no contexto contábil, 

está ligada à fatores quantitativos.  

Pelo que eu percebi, são divulgadas as informações que tiveram mais 

vultuosidade (aumento), tipo que tiveram mais destaques, né? 

Tipo quando aumenta demais, a gente faz a análise dos percentuais, né? E os 

percentuais que se destacam, que foram maiores ou menores, são os que são 

mais detalhados. (E08) 

 

Já um ponto das entrevistas, levantado por alguns participantes, foi a questão da influên-

cia política ou direcionamento político das informações divulgadas, quando essas não são 

favoráveis ao órgão público ou à administração pública. Esse tema traz ligação direta com 

as citações de diversos autores (Schnell (2018) e Cicatiello et al., (2017), De Iudícibus et 

al., (2020) e De Souza, Niyama e Silva (2020), todos mencionam fatores como a pressão 

sofrida na elaboração das notas, as relações de poder sobre a contabilidade e os aspectos 

políticos em relação ao surgimento de críticas; e criação de crises por dados negativos 

que venham a ser expostos. 

Bom, no geral são divulgados dados que sejam relevantes, né? 

De forma percentual ou que tenham alta materialidade, né? Alta 

materialidade, então relevância e materialidade seria o primeiro aspecto e o 

segundo também que acaba que influencia é o aspecto político, né? Quando 

há algumas informações negativas, em alguns casos, não são divulgadas de 

maneira mais detalhadas, então, temos esses 2 principais pontos. (E07) 

Em um ano de elaboração da nota explicativa, porque às vezes foi uma falha 

(novo dado levantado) de controle, né? A gente não tinha essa informação, 
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então eles mesmos (outras áreas) poderiam está controlando essa informação 

que é gerada na hora de fazer a nota explicativa. Aí o chefe falou que não, que 

essa informação é muito sensível, que não, não achava bom divulgar. (E12) 

 

Esse ponto ainda, vai na contramão das palavras de Iudícibus (2018), quando cita que as 

notas devem buscar fornecer informações que possam ser utilizadas no processo decisório 

dos gestores, sendo isso altamente prejudicado, no caso de não se ter informações fide-

dignas e tempestivas (por conta de aspectos políticos e não técnicos), além, é claro, da 

interferência na qualidade do trabalho realizado pelo profissional contábil. 

4.2.12 Interesse da sociedade em relação as notas explicativas 

Nesse último tópico, acerca do interesse da sociedade sobre as notas explicativas, o 

grande destaque foi para a falta de interesse ou pouco interesse dos cidadãos, além de 

muitos entrevistados terem a percepção que esse desinteresse estaria muito ligado ao as-

pecto cultural da sociedade, que não se preocupa com o controle social e com o acompa-

nhamento das contas públicas. Nesse ponto, as falas dos elaboradores ecoam nas palavras 

de Fung (2015) sobre a necessidade cada vez maior da participação popular na supervisão 

dos gastos públicos, visando melhorias na transparência e na responsabilização.  

Ninguém sabe que existe as notas ou para o que serve e isso é um pouco 

desanimador, porque o público também é nosso cliente. Nós somos servidores 

públicos, nós estamos para servir o público. A gente faz o nosso trabalho, da 

área meio, mas não é só para a gente, é para todos. E as pessoas pensam, a 

contabilidade é chata. Só números e cálculos, e eu acho que elas podiam, 

assim, eu não vou ser também sonhador, mas as pessoas tem que gostar de 

contabilidade. Ter interesse, ter um pouco de curiosidade, né. (E02) 

Eu acredito que seria muito bom se na escola, né, a gente pudesse, 

os professores pudessem ensinar mais, né? Sobre a questão do controle social, 

uma coisa cultural. Acaba que você precisa começar lá atrás. O país não tem 

essa cultura desse controle social, dessa busca de informações. (E04) 

 

Alguns relataram a ineficácia na divulgação efetiva dos demonstrativos, talvez até com o 

uso de meios de comunicação, visando despertar um maior interesse da sociedade sobre 

o tema. Fato esse evidenciado por Brusca et al., (2016) ao destacar a necessidade da cri-

ação de incentivos pela administração pública em relação à sociedade sobre os gastos 

públicos, procurando despertar o interesse da sociedade para o tema. 

Ainda é baixo, o interesse é baixo, eu acho que deve ser estimulado pela 

própria administração pública. Ela tem esse papel de fazer uma propaganda 

para que ela seja avaliada por meio das notas explicativas. 

E isso vale muito também, porque se a gente for pensar só em apontar, tem 
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que fazer isso ou não. Eu acho que o próprio órgão tem essa possibilidade de 

divulgar essa prestação de contas para que ele seja avaliado (pela sociedade), 

né? Isso é muito delicado, por parte do gestor, pois quanto menos ele for 

exposto, quanto menos ali for auditado assim, pela sociedade, é melhor para 

ele. Não que ele esteja fazendo a coisa errada, mas não nem todo mundo gosta 

de ser (auditado). (E10) 

Por fim, o desinteresse da sociedade em relação aos gastos públicos, ao controle social, 

às informações contábeis e financeiras, pode ter forte relação com os dizeres de Giaco-

moni (2019) e Almeida (2004) que trazem possíveis motivos para esse fato. 

4.3. Sintetização dos conceitos extraídos das entrevistas e suas interrelações 

Para proporcionar uma síntese dos temas abordados e dos conceitos extraídos sobre as 

notas explicativas, optou-se por elaborar dois diagramas (Figuras 3 e 4): um para o pro-

cesso de elaboração das notas e outro para a utilização delas. Além disso, a união desses 

dois aspectos será realizada, destacando o ponto central do trabalho e os desafios identi-

ficados, condensando tudo em um terceiro diagrama (Figura 5), englobando os dois pri-

meiros e finalizando o entendimento. 

Um diagrama é uma representação visual que organiza e apresenta informações de forma 

estruturada. Diagramas são utilizados em diversas disciplinas para ilustrar conceitos, pro-

cessos, estruturas ou dados de maneira clara e compreensível (Bertin, 2011). 

No processo de elaboração das notas, conforme ilustrado na figura abaixo, três tópicos 

centrais podem ser destacados: mudanças contábeis, processo decisório referente às in-

formações que constarão nas notas e responsabilização. É dada ênfase à influência (ou 

interferência) política e suas possíveis consequências negativas em relação aos objetivos 

das notas explicativas e temas correlatos.  

Figura 3 – Processo de Elaboração 
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Fonte: O autor (2024) 

 

No diagrama acima, podemos identificar que, na percepção dos entrevistados, as mudan-

ças contábeis ocorridas nos últimos anos, trazem 2 esferas: técnicas e conceituais, sendo 

as conceituais citadas de forma superficial e as técnicas sendo, fortemente, citadas. Já o 

processo decisório das informações que irão compor os as notas explicativas, destaca-se 

a questão da influência e/ou pressão política em relação às informações, potencialmente, 

negativas, trazendo uma interferência, em maior ou menor grau, em temas como transpa-

rência, accountability, utilização das notas explicativas pelos gestores públicos e utiliza-

ção/interesse da sociedade sobre a ferramenta e, por fim, no trabalho do profissional con-

tábil que elabora o material contábil que irá fazer parte das notas. 

Dando seguimento, em relação à utilização das notas explicativas, conforme ilustrado na 

Figura 4, os tópicos em evidência incluem os usuários das notas e sua importância. Os 

órgãos de controle são identificados como os principais usuários dessas notas, possivel-

mente os únicos, de fato. A análise destaca o uso das conceituações sobre a importância 

das notas, tanto na teoria quanto na prática, evidenciando que a prática se distancia dos 
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conceitos teóricos. Essa discrepância foi ressaltada pelos próprios entrevistados e impacta 

diretamente os usuários das informações apresentadas na ferramenta contábil.  

Figura 4 – Utilização das Notas Explicativas 

 

Fonte: O autor (2024) 

 

Da figura acima, complementa-se que, apesar da citação por alguns entrevistados, em 

relação aos gestores públicos e a sociedade, em geral, serem possíveis usuários das notas, 

ficou claro, no decorrer da análise das entrevistas, que, de fato, o maior (possivelmente, 

único) utilizador das informações que compõem a ferramenta, são os órgãos de controle, 

sendo justificado o não uso dos demais, por questões como foco apenas em dados orça-

mentários – gestor público – e desinteresse – a sociedade.  

Já no tópico importância, vê-se que temas como compreensão, clareza e transparência se 

entrelaçam, entretanto, no desenrolar das entrevistas, fica perceptível que as falas com 

conotação mais teórica, umbilicalmente, ligadas à proporcionar informações que sejam 

utilizadas pela sociedade, se distanciam das falas que trazem a prática usual do processo 
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de utilização das notas: dados e informações complexas e técnicas, para o atendimento 

aos órgãos de controle, buscando atender as necessidades informacionais desses entes. 

Por fim, a figura abaixo ilustra o ponto central das notas explicativas, na percepção dos 

elaboradores, sendo um tópico recorrente nos relatos dos entrevistados e nas diversas in-

dagações levantadas: a transparência. Esta transparência está intrinsicamente ligada tanto 

à elaboração das notas, quanto à utilização delas (conforme ilustrado nas Figuras 3 e 4).  

Figura 5 – Síntese Final 

 

Fonte: O autor (2024) 

No entanto, segundo o que se percebe nos relatos dos entrevistados, há uma limitação na 

conceituação de transparência, que está quase exclusivamente associada à publicização 

das informações, sendo uma limitação do significado do termo e do seu uso de forma 

correta e adequada. Já os desafios enumerados apresentam uma correlação direta com a 

qualidade da transparência, pois as entrevistas destacaram a necessidade de melhoria con-

tínua das informações elaboradas e divulgadas, a busca por obter uma melhor objetivi-

dade das informações e torná-las menos complexas, visto a quantidade de dados e infor-

mações contábeis que são expostos nas notas explicativas.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As entrevistas e as percepções do elaboradores de notas explicativas, no âmbito da admi-

nistração pública, ao nível federal, trouxeram diversos pontos de destaque, dentre eles, 

um ponto chave em todo esse contexto é a questão de se ter uma ferramenta robusta, 

técnica e detalhada sobre os recursos públicos e esse material ser pouco utilizado pelos 

gestores públicos na tomada de decisão, mostrando assim um certo desconhecimento dos 

tomadores de decisão sobre as notas explicativas e o afastamento da contabilidade em 

relação a parte gerencial da esfera pública. 

Outro destaque relaciona-se a necessidade das notas explicativas, como dito por diversos 

entrevistados, trazer cada vez mais informações complexas e com alta tecnicidade para 

atender aos órgãos de controle (o principal usuário das notas explicativas da Administra-

ção Pública,  pela fala dos participantes) o que acaba por distanciar ainda mais a clareza 

e a compreensão dos dados para o público em geral. Tal fato, poderia explicar, em partes, 

o desinteresse da sociedade em relação ao tema, além, é claro, do aspecto cultural relaci-

onada à falta de preocupação com o controle social dos gastos públicos. 

Ainda nesse ponto e correlacionando com as falas do entrevistados, pode-se afirmar que 

se os maiores usuários das notas explicativas são os órgãos de controle e a percepção 

quase que unânime é que a sociedade não se interessa por essa ferramenta, a tendência é 

que as notas fiquem cada vez mais pujante, mais extensa e mais técnica, visando atender 

as necessidade do seu maior (talvez único) usuário, já que, os gestores focam mais em 

aspectos orçamentários e a sociedade não faz uso da ferramenta. 

Um outro assunto importante é a questão da transparência das informações, da prestação 

de contas à sociedade e a responsabilização do servidor (accountability) por meio das 

notas explicativas que, apesar dos elaboradores entenderem ser uma ferramenta impor-

tante nesse quesito (exceto a responsabilização, na qual, os participantes não notaram essa 

ação), há de se destacar que a influência e pressão política, em relação à informações 

potencialmente negativas – relatada pelos entrevistados – tem um impacto direto na qua-

lidade da informação divulgada, prejudicando diretamente a questão da transparência e 

da prestação de contas, além do trabalho do contador em questões basilares da profissão, 

como fidedignidade e tempestividade dos dados contábeis. 
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Esse aspecto político em relação às informações contábeis que serão ou não divulgadas 

nas notas explicativas pode ter relação direta com um outro fator citado pelos participan-

tes, quando foi tratado sobre o interesse da sociedade em relação às notas e que, na visão 

de alguns, falta maior divulgação dessas informações e maior propagação desses dados 

para a sociedade. O que, de certa forma, afeta a questão da atratividade em relação às 

notas, devido, em partes, a seletividade de dados expostos. Fator este que pode impactar 

o uso dos dados pelos gestores públicos também. 

Sobre a transparência, importante destacar que a pesquisa traz que a visão quase que geral 

dos participantes, relaciona esse fato a publicação das informações, o que é uma definição 

rasa sobre o tema, visto que, critérios como clareza, compreensão, acessibilidade e utili-

zação das informações são importantes para se atingir esse quesito, ou seja, não trata-se 

apenas de onde se divulga as informações, todavia a qualidade da informação divulgada 

e se ela chega ao usuário de forma fácil, simples, clara e compreensível. 

Por fim, ficou claro a necessidade de capacitação e aprendizado contínuo dos profissio-

nais contábeis, para que estes tenham um trabalho contábil mais qualificado e que os 

julgamentos requeridos pela profissão possam ser melhor embasados em mudanças con-

ceituais e não apenas em alterações técnicas, como ficou nítido nas entrevistas. Além do 

entendimento e compreensão de assuntos importantes para a esfera contábil (como de-

monstrado nas questões que abordaram temas como comparabilidade e consolidação). 

Deixa-se algumas sugestões de pesquisas futuras, como realizar um trabalho de pesquisa 

junto aos órgãos de controle para coletar as percepções dos maiores usuários das notas 

explicativas e confrontar com as percepções dos elaboradores da ferramenta. Outro tipo 

de trabalho de pesquisa poderia focar nos gestores públicos e medir o conhecimento deles 

em relação às notas explicativas dos seus órgãos e a utilização ou não dessas informações 

para tomada de decisão. Por fim, uma última sugestão de pesquisa seria buscar sugestões 

de mudança ou melhorias para se despertar o interesse do cidadão em relação aos gastos 

públicos, por meio dos dados contábeis divulgados. 
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APÊNDICE 1 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Introdução: 

1. Solicitar consentimento para gravar a entrevista. 

2. Saudações e agradecimentos por participar da entrevista. 

3. Apresentação breve do objetivo da entrevista: A influência das Notas Explicativas 

no processo de transparência e accountability das contas públicas. 

4. Lembrar que as respostas serão tratadas com anonimato e confidencialidade e uti-

lizadas apenas para fins de pesquisa. 

Dados categóricos:  

1. Idade;   

Tempo de trabalho no setor público e área de atuação;  

Trabalha atualmente na elaboração de notas explicativas e qual o tempo que já 

participa desse processo; e  

Descrição do trabalho realizado atualmente. 

Mudanças contábeis ocorridas após o processo de convergência contábil 

2. Como você enxerga as mudanças na área contábil nos últimos anos, principal-

mente ao nível de informação contábil comparável e consolidação dos demons-

trativos? (Christiaens et al., 2015, Guerra, 2015; Da Paixão Duarte et al., 2020)    

3.  De que forma você enxerga a influência contábil na tomada decisão na Adminis-

tração Pública? (Wall e Connolly, 2016; Christensen, 2007; Poljasevic et al., 

2019; Schnell, 2018 e Cicatiello et al., 2017)  

Notas Explicativas: importância e desafios 

4. Na sua visão, qual a importância das notas explicativas para a Administração Pú-

blica? (Iudícibus, 2018; Hendriksen e Van Breda, 2007)  

5. E quais os desafios encontrados na sua elaboração ou na sua melhoria? (Norcross 

e Gonzales, 2018; Hendriksen e Van Breda, 2007) 

6. Na sua visão, as notas são elaboradas para que tipo de usuário, considerando a sua 

extensão e complexidade técnica? (Fabre, Bornia, Borget, 2020; Iudícibus et al., 

2022, Iudícibus et al., 2020; Horngren, Sundem e Stratton, 2004)  

Transparência e responsabilização (accountability) dos gastos públicos 

7. Como o processo de elaboração das notas auxilia e colabora na transparência dos 

gastos públicos? (Iudícibus et al, 2022; Fung, 2015) 
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8. E na responsabilização e prestação de contas (accountability)? (Iudícibus et al, 

2022; Fung, 2015; Dos Santos, Machado e Scarpin, 2012; Bovens, Goodin e 

Schillemans, 2014; Paterson, Changwony e Miller, 2019) 

9. Na elaboração das notas, como funciona o processo decisório em relação as infor-

mações relevantes e importantes que serão destacadas e divulgadas, visto a im-

possibilidade de divulgação de todas as informações contábeis-financeiras? (De 

Souza, Niyama e Silva, 2020; Schnell, 2018 e Cicatiello et al., 2017; De Iudícibus 

et al., 2020) 

10. Como você percebe o interesse da sociedade em relação as notas explicativas da 

Administração Pública? (Fung, 2015; Castañeda-Rodrigues, 2022; Brusca et al., 

2016)  

Encerramento: 

1. Agradecimento final pelo tempo e pela contribuição valiosa. 

2. Oferecer a oportunidade de compartilhar mais informações ou fazer algum co-

mentário adicional. 

3. Informar que a entrevista será transcrita e enviada ao entrevistado para validação 

e eventuais correções/alterações, e só depois será usada no trabalho de pesquisa. 

4. Expressar gratidão novamente pela participação na entrevista. 

5. Encerrar a gravação. 

 

 


